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RESUMO
A mortalidade materna é um agravo que, apesar de ser em sua maioria por causas evitáveis, ainda se 
apresenta como um grave problema de saúde pública. Esta pesquisa objetivou analisar a mortalidade 
materna por causas obstétricas. Trata-se de um estudo ecológico, retrospectivo e de abordagem quan-
titativa, realizado no período de junho de 2019. O estudo identificou que as mortes maternas se apre-
sentam de forma mais elevada por causas diretas, dentro do grupo de mulheres menos alfabetizadas, 
pardas e solteiras. Existe a necessidade de uma melhor assistência profissional, de forma qualificada e 
holística, tendo em vista a vulnerabilidade social das mulheres frente ao risco de mortalidade materna. 
Assim, concluiu-se que o pré-natal qualificado é fator determinante para a redução dessas mortes ma-
ternas por causas obstétricas no estado da Paraíba. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde da Mulher. Obstetrícia. Saúde Pública. Enfermagem.
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 A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) entende por morte materna o eventu-
al óbito de uma mulher durante a gestação, ou 
que esteja dentro do período puerperal que se 
estende até 42 (quarenta e dois) dias depois do 
término do ciclo gestacional. Portanto, tal com-
plicação deve estar relacionada, ou agravada 
pela gestação. Aquelas complicações e óbitos 
ocasionados por acidentes e/ou incidentes não 
se enquadram no termo morte materna.1

 Anualmente, em todo o mundo, esti-
pula-se que cerca de 500.000 mulheres mor-
rem de complicações gestacionais e do parto. 
Cerca de sete mil mulheres que sobrevivem a 
essas complicações são diagnosticadas com sé-
rios problemas de saúde e quase 50 mil sofrem 
eventos adversos à saúde em consequência do 
parto. Vale salientar que a maioria dessas do-
enças e complicações ocorrem nos países em 
desenvolvimento2. Nota-se, que mesmo ha-
vendo um número elevado de morte materna, 
por causas obstétricas, ainda não foi possível 
identificar a real dimensão dos sub-registros e 
subnotificações desses óbitos e as causas reais 
dessas mortes com destaque para os países 
subdesenvolvidos.2

 Observou-se em outro estudo que, no 
Brasil, o índice de mortalidade materna decor-
rentes de causas obstétricas apresenta oscila-
ções dentre as regiões, porém, na região Cen-
tro-Oeste houve maior prevalência. Além disso, 
o não preenchimento satisfatório das mortes 
maternas por causas obstétricas é um proble-
ma a ser combatido. Um dos estudos destaca 
a importância de atitudes de alteridade por 
parte dos gestores, na intenção de diminuir es-
sas subnotificações, registrando devidamente 
as causas obstétricas de mortalidade materna 

para que o resultado seja mais preciso e de-
monstre maior veracidade.3

 As causas da mortalidade materna po-
dem ser causas obstétricas diretas, ou seja, 
aquelas resultantes de alterações que compro-
metem o ciclo gravídico-puerperal, que podem 
estar relacionadas diretamente com medidas 
assistenciais incorretas e desqualificadas, cau-
sando prejuízos significativos na gravidez, 
parto e puerpério. Já as causas obstétricas in-
diretas são resultantes de complicações no his-
tórico prévio da genitora, podendo também se 
agravar durante o ciclo gravídico, em consequ-
ência das alterações fisiológicas atribuídas pela 
gestação e não advindas de causas diretas4. 
Considera-se que a maioria das causas diretas 
são preveníveis e as causas indiretas estão rela-
cionadas às mulheres acometidas por doenças 
e devem, necessariamente, ser consideradas, 
de início, como gestantes de risco e acompa-
nhadas em maior complexidade2. 
 Desse modo, considerando o impac-
to da mortalidade entre gestantes no Brasil e 
no mundo, bem como compreendendo a ne-
cessidade de averiguação do comportamento 
epidemiológico desta problemática, a fim de 
perceber modificações relevantes ao longo dos 
anos, entre as gestantes do Estado da Paraíba, 
e sugerir uma resposta coletiva dos gestores 
frente ao contexto evidenciado, esta pesquisa 
foi norteada pelo seguinte questionamento: 
Qual a tendência anual, étnica, instrucional e 
de situação conjugal  frente à mortalidade en-
tre gestantes de um estado nordestino? Para 
tanto, objetivou-se analisar os casos de morta-
lidade materna por causas obstétricas diretas e 
indiretas entre gestantes paraibanas.
 

INTRODUÇÃO
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 Trata-se de estudo ecológico, retros-
pectivo e de abordagem quantitativa. A coleta 
dos dados ocorreu no mês de junho de 2019, 
com uso de dados secundários disponíveis a 
acesso público. Para tanto, o estudo foi de-
senvolvido por meio dos dados provenientes 
do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS). 
 O local-alvo da pesquisa foi o Estado 
da Paraíba. Foram uzadas as informações do 
ano de 2013 a 2017 para mortalidade materna. 
A sequência operacional da consulta, após 
acessar o site oficial do DATASUS, para morta-
lidade materna foi: acesso à informação, infor-
mações de saúde (TABNET), estatísticas vitais, 

mortalidade - 1996 a 2017 pela CID-10; e por 
último, os óbitos de mulheres em idade fértil 
e óbitos maternos. Como a pesquisa utilizou 
dados secundários do Ministério da Saúde do 
Brasil, logo não necessitou de tramitação em 
Comitê de Ética em Pesquisa, em conformida-
de com a Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde.5

 As variáveis foram as causas diretas e 
indiretas de mortalidade materna por ano. O 
dados foram analisados por meio de estatís-
tica descritiva através de frequência absoluta 
(número) e relativa (percentual) e expostos 
em forma de tabela.

MATERIAL E MÉTODOS

 A tendência temporal da mortalidade 
materna na Paraíba, por causas obstétricas di-
retas e indiretas, pode ser visualizada na Tabela 

1. Os resultados demonstraram que as causas 
diretas de mortalidade materna são mais pre 
valentes que as causas indiretas em todos os

RESULTADOS E DICUSSÃO

TABELA 1. Distribuição da mortalidade materna de mulheres paraibanas por causa obstétrica direta ou indire-
ta entre 2013-2017. João Pessoa, Paraíba, Brasil. 2019. (N= 192)

Legenda: D = Morte materna por causa obstétrica direta. I = Morte materna por causa obstétrica indireta; CO = 
Causas Obstétricas. Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM

Gravidez, parto ou aborto

Ano

14(7,0%)
-

D
I

COVariáveis
2013 2017201620152014

6(3,0%)
2(1,0%)

5 (14,3)12(6,0%)
1(0,5%)

8(4,0%)
3(1,5%) 5 (14,3)

Puerpério até 42 dias
8(4,0%)
1(0,5%)

D
I

19(9,6%)
5(2,5%)

14 (40,0%)8(4,0%)
3(1,5%)

22(11,1%)
4(2,0%) 6 (17,1%)

Puerpério 43 dias à 1 ano
1(0,5%)

-
D
I

-
-

1 (2,9%)1(0,5%)
-

-
- -

Não na gravidez ou puerpério
1(0,5%)
2(1,0%)

D
I

-
-

-2(1,0%)
-

-
- -

Não informado/ignorado
24(12,5%)
3(1,5%)

D
I

3(1,5%)
-

3 (8,6%)4(2,0%)
-

1(0,5%)
- 1 (2,9%)

Subtotal 48(24,1%) 28(14,6%) 12 (34,3%)27(13,6%)31(15,6%)
Total 54 37 353531
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anos investigados. Além disso, as maiores di-
ferenças de ocorrências para causas diretas e 
indiretas estiveram relacionadas ao puerpério 
até 42 dias nos anos ímpares. Cabe mencionar 
que o contraste entre estas duas causas tam-
bém ocorreu para dados relacionados a gravi-
dez, parto ou abortamento, cuja oscilação anu-
al apontou os anos pares. 
 No Brasil, as principais causas de óbi-
tos maternos registrados em 2010 foram por 
causas obstétricas diretas. Entre as causas 
com maior impacto na ocorrência destes óbi-
tos estão a hipertensão (19,7%), a hemorragia 
(10,9%) a infecção puerperal (6,5%) e o abor-
tamento (4,6%). Em relação aos óbitos por 
causas indiretas, as doenças do aparelho cir-
culatório complicadas pela gestação, parto ou 
puerpério foram os eventos mais frequentes, 
repercutindo-se em 7,6% do total de óbitos.3

 Segundo dados da Organização Pan-A-
mericana de Saúde (OPAS), cerca de 830 mu-
lheres morrem todos os dias por complicações 
relacionadas a gravidez, ou ao parto em todo o 
mundo. Estima-se que em 2015 cerca de 303 mil 
mulheres morreram durante e após a gravidez 
e o parto. Mesmo após uma década, a morta-
lidade materna ainda apresenta numerações 
elevadas e tornou-se um grande alerta para a 
saúde, começando a se pensar em uma forma 
melhor e mais humanizada para o nascimento 
do bebê.6

 Além disso, também se pode acrescen-
tar uma qualidade frágil na assistência prestada 

a mulher, do pré-natal até o puerpério, confi-
gurando-se como fatores condicionantes e de-
terminantes à saúde da mulher na gestação e 
pós-gestação.4 A Política de Atenção Integral a 
Saúde da Mulher (PAISM) foi criada na tentati-
va de humanizar o pré-natal de qualidade. Suas 
práticas de saúde holísticas são elementos im-
portantes a redução dos índices de mortalida-
de materna no Brasil. A formação profissional 
aliada aos programas de redução de vulnerabili-
dades sociais de instâncias governamentais são 
fatores contribuintes a melhoria do cuidado 
obstétrico e neonatal.7

 Em 2013, o programa de Residência em 
Enfermagem Obstétrica ganhou força no Bra-
sil, sendo inserido como estratégia política da 
Rede Cegonha. A intenção do governo federal 
era a melhoria da assistência pré-natal, parto e 
pós-parto das mulheres que utilizam o Sistema 
Único de Saúde.8 Neste ano de 2013, a preva-
lência de subnotificação reduziu na Paraíba, ao 
passo que a quantidade de mortes por causas 
obstétricas cresceu em comparação ao ano an-
terior. Talvez esse resultado possa ser reflexo 
da inserção de profissionais especialistas na 
área, nos diversos setores e serviços de saúde 
obstétricos, gerando identificação e parâme-
tros reais sobre as causas de morte materna no 
estado. 
 Na Tabela 2 é possível observar a 
prevalência de mortalidade materna confor-
me a quantidade total de anos estudados. 

TABELA 2. Distribuição da mortalidade materna de mulheres paraibanas por escolaridade entre 2013-2017. 
João Pessoa, Paraíba, Brasil. 2019. (N= 17). ta entre 2013-2017. João Pessoa, Paraíba, Brasil. 2019. (N= 192)

Ano

4(24%)

Variáveis
Anos estudados 2013 2017201620152014

1(6%) -2(12%)1(6%)

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM

8 a 11 anos

>12 anos

1 a 3 anos
4 a 7 anos

Total

8

1(6%) - 2(12%)1(6%)- 4

1(6%) - 2(12%)1(6%)1(6%) 5

- - --- 0
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 Observa-se que o somatório dos casos 
de mortalidade materna incidiu sobre as mulhe-
res com menos anos de instrução educacional. 
Acredita-se que este dado evidencia a parcela 
populacional pobre como aquela que mais mor-
re, considerando que o maior número de víti-
mas perpassa por mulheres que não possuem 
escolaridade satisfatória, condizentes com es-
trato social desfavorecido. 
 Na Tabela 3 é possível observar a preva-
lência de mortalidade materna de acordo com 
a cor/raça e estado civil entre os anos de 2013-
2017. No que tange a tendência étnica, mulhe-
res pardas morrem mais, seguidas das brancas. 
A miscigenação brasileira também reflete a et-

nia da morte materna na Paraíba. Ressalta-se 
que a raça negra foi pouco indicada, levando 
a considerar que talvez a sociedade ainda car-
regue consigo o preconceito e estigma da ne-
gritude, o que pode refletir diretamente na cor 
autodeclarada pela população. 
 Em relação a situação conjugal, o soma-
tório dos dados explicitou maior mortalidade 
entre mulheres solteiras. Infere-se que mulhe-
res solteiras podem não ter uma rede de apoio 
tão fortalecida quanto mulheres com algum 
parceiro conjugal. Talvez o suporte familiar seja 
um elemento sine qua non para a redução do 
número de mortes entre mulheres gestantes e 
puérperas. 

Rev. Nova Esperança. 2019; 17(2): 26-33

TABELA 3. Distribuição da mortalidade materna de mulheres paraibanas por cor/raça e estado civil entre 2013-
2017. João Pessoa, Paraíba, Brasil. 2019. (N=298) 

AnoVariáveis
Cor/raça 2013 2017201620152014

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM  

Amarela

Parda

Branca

Preta

Total

12(4,02%) 3(1,00%) 3(1%)5(1,67%)5(1,67%) 28

- 1(0,33%) 3(1%)-1(0,33%) 5

- 1(0,33%) --- 1

26(8,72%) 43(14,42%) 28(9,39%)30(10,06%)25(8,38%) 152

Indígena - - 2(0,67%)1(0,33%)- 3

Estado civil

Solteira

Casada

14(4,69%) 11(3,69%) 14(4,69%)7(2,34%)12(4,02%) 58

11(3,69%) 12(4,02%) 7(2,34%)11(3,69%)9(3,02%) 50

Viúva - - -1(0,33%)- 1

 Segundo o último Censo Demográfico 
do ano de 2010, divulgado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), os dados 
relacionados a cor/raça, quando comparados 
ao Censo anterior, mostram crescimento de 
38,5% para 43,1% de população parda9. 
 O perfil epidemiológico dos óbitos ma-
ternos das gestantes atendidas em hospital 
público de referência em Recife-PE, com base 
nas declarações de óbitos, evidenciou que mu-
lheres morrem mais na faixa etária entre 20 e 
29 anos, representando 47,3% dos casos. Em 

relação ao estado civil, foi verificado número 
elevado de registros ignorados (63,4%). Den-
tre os dados válidos, as mães solteiras (20,4%) 
prevaleceram sobre as casadas (16,1%). Sobre a 
etnia, os óbitos prevaleceram entre as mulhe-
res da raça negra 45,1%, seguida da cor branca, 
perfazendo 20,4% do total de casos.10

 As condições inadequadas de moradia, 
falta de saneamento básico, baixo nível de es-
colaridade e situações socioeconômicas precá-
rias são fatores desencadeantes de morbida-
des e mortalidades na população. 
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CONCLUSÕES

 Neste estudo, constatou-se que a 
morte materna por causas obstétricas diretas 
foi mais prevalente, em um contexto socioe-
conômico desfavorável a mulher, atingindo 
mulheres paraibanas com baixa escolaridade, 
pardas e sem parceria conjugal. O pré-natal 
qualificado e humanizado na atenção básica 
pode tornar as mulheres menos vulneráveis às 
complicações relacionadas à gestação, parto 
e puerpério.  Para isso, é preciso que toda a 
equipe da atenção básica esteja interligada e 

unida para colocar em prática as políticas pú-
blicas de atenção à saúde da mulher e criança.
 Os dados do sistema de informação 
não permitem associações estatísticas, tor-
nando-se como limitação da pesquisa. Incenti-
vam-se estudos mais robustos, bem como es-
tratégias de educação em saúde e efetivação 
das políticas públicas que garantem a mulher 
o direito a uma atenção humanizada e qualifi-
cada durante o ciclo gravídico-puerperal.
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Logo, esse campo merece atenção imediata e 
constante dos órgãos públicos, considerando 
que o sistema de saúde brasileiro é focado na 
prevenção de doenças e redução de agravos 
em saúde.11 
 Nesse contexto, a atenção básica pode 
atuar na linha de frente para a prevenção da 
mortalidade materna por meio do Programa 
de Humanização do Pré-Natal e Nascimento 
(PHPN). O treinamento dos profissionais das 
unidades de saúde da família aliado ao conhe-
cimento teórico sobre as principais causas dire-
tas e indiretas de mortalidade materna poderia 
ser uma ferramenta salutar à prevenção das 
complicações decorrentes da gestação, parto e 
puerpério.12

 Com efeito, a pesquisa identificou que 
as mulheres que faziam pré-natal com o parcei-
ro, tiveram maior sensação de segurança e am-
paro, demonstrando que a rede de apoio pode 
auxiliar na redução das intercorrências, compli-
cações e desconfortos advindos da gestação 
ou pós-parto.13

 As complicações, que surgem duran-
te a gravidez, podem ter redução significativa 
através da realização de um bom pré-natal, o 
planejamento reprodutivo, o monitoramento. 

Com esses cuidados, o diagnóstico precoce e o 
tratamento eficaz das complicações tendem a 
reduzir os óbitos, possibilitando o direito funda-
mental do ser humano que é o direito à vida.14

 Apesar das complicações apresentadas 
nas gestações permanecerem como grandes 
obstáculos para o bem-estar do binômio mãe-
-filho, um dos objetivos do milênio é a redução 
significativa da mortalidade materna, das de-
sigualdades sociais e o aumento da qualidade 
da assistência obstétrica em todos os níveis de 
atenção, principalmente no nível primário. A 
meta para 2030 é reduzir a mortalidade mater-
na para aproximadamente 20 mortes para cada 
100 mil nascidos vivos.15 

 Essa taxa se apresenta de forma mais 
elevada nos lugares onde os fatores determi-
nantes e condicionantes de saúde são poucos 
ou inexistentes.14 Por isso, mais importante 
que fiscalizar, é prover condições à redução de 
morbimortalidades, bem como munir a popu-
lação de informação que seja capaz de mudar 
comportamentos, tornando a sociedade capaz 
de identificar possíveis problemas de saúde. 
Desse modo, a atuação precoce pode reduzir 
as causas evitáveis de morte. 
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MATERNAL MORTALITY FOR OBSTETRIC CAUSES IN PARAÍBA STATE

ABSTRACT
Maternal mortality is an aggravation that, despite being mostly due to preventable causes, still presents 
itself as a serious public health problem. This study aimed to analyze maternal mortality due to obstetric 
causes. This is an ecological, retrospective and quantitative study conducted in the period of June 2019. 
The study identified that maternal deaths are higher in direct causes, among the group of less literate, 
black and single women. There is a need for better professional assistance, in a qualified and holistic 
way, in view of the social vulnerability of women to the risk of maternal mortality. Thus, it was conclud-
ed that skilled prenatal care is a determining factor for the reduction of these maternal deaths due to 
obstetric causes in the state of Paraíba.

KEYWORDS: Women’s health. Obstetrics. Public health. Nursing
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